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CIDADANIA

Mais oportunidades  
para quem mora nas ruas

Acordo de cooperação entre GDF e MPDFT é ponto de partida para concretizar políticas voltadas às pessoas em  
situação de vulnerabilidade. Decreto regulamenta reserva mínima de vagas para essa população em serviços públicos

A
s pessoas em situação 
de rua terão direito a 2% 
das vagas de trabalho 
disponíveis em serviços 

e obras públicas do Distrito Fe-
deral. A determinação foi regu-
lamentada por meio de um de-
creto assinado pelo governador 
Ibaneis Rocha (MDB), em 27 de 
maio, e faz parte de um conjun-
to de políticas públicas de aten-
dimento e inclusão social que 
o Governo do Distrito Federal 
(GDF) está implementando em 
favor dessa parcela da população 
que vive em condições precárias 
na capital do país.

Na ocasião, foi assinado ain-
da um acordo de cooperação 
técnica entre o GDF e o Minis-
tério Público do Distrito Fede-
ral e Territórios (MPDFT) para 
o monitoramento do Plano de 
Ação para a Efetivação da Políti-
ca Distrital para a População em 
Situação de Rua. “Esse é um tra-
balho multidisciplinar. Tudo se 
encaminhou no sentido de que 
pudéssemos criar esse plano de 
ação para atender as pessoas 
em situação de rua. Tenho con-
vicção de que esse plano servirá 
de exemplo para todo o Brasil”, 
destaca Ibaneis.

O acordo de cooperação téc-
nica envolve o GDF, representa-
do pela Casa Civil, o MPDF, por 
meio das Comissões de Defesa 
dos Direitos Fundamentais (CD-
DF) e de Planejamento Estratégi-
co (CPE), e o Conselho Nacional 
do Ministério Público (CNMP). 
A resolução estabelece o plano 
de ações para executar políticas 
em assistência social, educação, 
saúde, cidadania, cultura, habi-
tação, trabalho e renda voltadas 
para a população mais vulnerá-
vel do DF. O pacto tem o intuito 
de promover a defesa dos direi-
tos das pessoas em situação de 
rua, bem como facilitar a troca 
de informações e o acompanha-
mento das políticas públicas pe-
lo Ministério Público.

“O aumento da presença de 
pessoas em situação de rua mos-
tra que nossa sociedade não vai 
bem. O enfrentamento das desi-
gualdades sociais estruturais é 
tarefa do Estado e, nesse senti-
do, o plano é muito bem-vindo e 
coerente, pois estrutura ações es-
pecíficas encaminhadas de for-
ma contínua e integrada a várias 
políticas públicas”, analisa a pro-
fessora do curso de Serviço So-
cial da Universidade de Brasília 
(UnB) Liliane Alves Fernandes.

Monitoramento

O MPDFT tem acompanha-
do a formulação das políticas 
do plano desde o início. A ideia 
é que, ao final de dois anos, seja 
possível verificar a resolutividade 
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Governador Ibaneis Rocha (MDB) assinou decreto que reserva 2% das vagas de trabalho em serviços e obras públicas do DF para pessoas em situação de rua
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da política proposta, ou seja, os 
avanços práticos. Segundo a ins-
tituição, o acordo firmado pos-
sibilita uma atuação interinsti-
tucional inovadora que visa per-
mitir a obtenção de solução de 
um problema grave por meio de 
mecanismos consensuais de re-
solução de conflitos. Diante des-
se acordo, o MP está elaborando 
um plano de trabalho que des-
creverá estratégias de acompa-
nhamento e fiscalização de cada 
um dos pontos do plano de ação 
do GDF, dentro dos lapsos tem-
porais propostos pelo governo 
(em curto, médio e longo prazo).

Uma das metas do plano é a 
ampliação de unidades e me-
lhoria dos serviços dos Centros 
de Referência Especializados pa-
ra a população em situação de 
tua (Centros Pop). O MPDFT já 
deu início a um estudo técnico 
que dará subsídio ao Núcleo de 
Enfrentamento à Discriminação 
para verificar se a meta está sen-
do cumprida. Ou seja, o prin-
cipal objetivo do acordo firma-
do é de que o órgão possa veri-
ficar, de forma mais eficiente, 
sistematizada e continuada, o 

cumprimento das políticas pú-
blicas voltadas à população em 
situação de rua por meio da co-
laboração do GDF em comparti-
lhar as informações necessárias 
sobre sua implementação e do 
compromisso firmado por esses 
gestores públicos na priorização 
da implementação dessas ações 
voltadas a cidadãos em extrema 
vulnerabilidade.

Para Liliane Fernandes, um 
ponto positivo do plano diz res-
peito ao mapeamento e diagnós-
ticos realizados que possibilitam 
o planejamento de estratégias in-
tersetoriais. “No entanto, é preci-
so dialogar com os movimentos 
sociais e fiscalizar os serviços pú-
blicos oferecidos, é preciso um 
acompanhamento psicossocial 
de proximidade, ressignificar a 
identidade de quem está nesta 
condição, pois sair da rua não é 
tão simples como muitos imagi-
nam. Não é suficiente apenas ter 
um emprego”, ponderou a do-
cente da UnB.

A especialista acredita que o 
GDF tem que investir na con-
tratação efetiva de servidores 
públicos da assistência social 

Roberto Adílio vive nas ruas há 15 anos e deseja incentivo para trabalhar Ação multidisciplinar cuidará para que políticas públicas sejam efetivas Segundo especialistas, iniciativa do DF servirá de exemplo ao país 

para garantir a continuidade das 
ações a partir da lógica dos Direi-
tos Humanos e da ética pública, 
de serviço à população. “Creio 
ser necessário ações emergen-
ciais para auxiliar a pessoa em 
situação de rua, uma espécie de 
Samu social num primeiro mo-
mento. Penso que o plano de 
ação condiz com as boas práticas 
de intervenção, mas a primeira 

conduta deveria ser a garantia de 
moradia e atendimento médico-
sanitário com acompanhamento 
psicossocial”, comenta Liliane.

Moradia e emprego

Everton Camilo, 31 anos, fre-
quenta o Centro Pop da 903 Sul 
e elogia os benefícios oferecidos 
pelo local. “Aqui, a gente tem ali-
mentação, várias refeições, docu-
mentação. Não tenho nada o que 
reclamar”, afirma. “Mas acho que 
o que falta mesmo são mais abri-
gos e com melhores condições e, 
acima de tudo, emprego”, inda-
ga. “Não abrigo, uma casa para 
eu morar mesmo. Habitação é di-
reito nosso”, reforça uma mulher 
que também vive em situação de 
rua e não quis se identificar. 

O artista Roberto Adílio da Sil-
va, 53, vive nas ruas há 15 anos 
e sente falta do apoio do gover-
no para, com sua arte, adqui-
rir autonomia. “O governo pode 
apoiar as pessoas dando empre-
go no que elas são boas. Conhe-
ço várias pessoas que vivem em 
situação de rua que são músicos, 
pedreiros, artistas etc.”, relata. 

“Não adianta ter só o local onde 
a gente toma banho, eles preci-
sam nos ajudar a entrar no mer-
cado de trabalho e nos dar con-
dições para produzir”, completa. 
Ex-morador de um abrigo ofere-
cido pelo GDF, Roberto criticou 
as condições dos locais. “Me sen-
ti mal tratado, prefiro ficar nas 
ruas”, conta.

Abrigos

Em 25 de abril deste ano, a Se-
cretaria de Desenvolvimento So-
cial (Sedes-DF) publicou edital de 
chamamento público para am-
pliar as vagas de acolhimento ins-
titucional para a população em si-
tuação de rua no Distrito Federal. 
Segundo o edital, serão duas mil 
novas vagas no total para oferta 
do Serviço de Acolhimento para 
Adultos e Famílias em abrigo ins-
titucional e pernoite.

Além da ampliação das vagas 
em abrigos, a novidade do edital é 
o lançamento do pernoite, voltado 
ao acolhimento temporário de pes-
soas em situação de rua durante a 
noite, das 19h às 7h, todos os dias, 
incluindo fins de semana e feriados.

Temos alimentação, 
documentação. Não 
tenho o que reclamar. 
O que falta mesmo são 
mais abrigos, e com 
melhores condições 
e, acima de tudo, 
emprego”

Everton Camilo, morador de rua 

atendido no Centro Pop da 903 Sul


